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ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0000771-89.2011.815.1071.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Jacaraú.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AUTOR: Lívia Maria Ramos Baracho.
ADVOGADO: Ana Cristina Gomes Silva.
RÉU: Município de Lagoa de Dentro.
PROCURADOR: Antônio Gabínio Neto.

EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCURSO 
PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  NOVA  PALMEIRA/PB.  PRELIMINARES. 
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.  AÇÃO  AJUIZADA 
POSTERIORMENTE  AO  DECURSO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO 
CERTAME.  DISCRICIONARIEDADE  DA ADMINISTRAÇÃO  QUANTO  AO 
MOMENTO  DA  NOMEAÇÃO.  NASCIMENTO  DA  PRETENSÃO  APENAS 
QUANDO EXPIRADA A VALIDADE.  REJEIÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.  ALEGADA NECESSIDADE  DE  VEICULAÇÃO  DA PRETENSÃO 
POR  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  OPÇÃO  DO  AUTOR.  REJEIÇÃO. 
PREJUDICIAL DE MÉRITO. DECADÊNCIA. SUBSISTÊNCIA DO DIREITO 
À  NOMEAÇÃO  APÓS  O  DECURSO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE. 
APLICABILIDADE DO PRAZO PRESCRICIONAL DO ART. 1.º DO DECRETO 
N.º  20.910/1932  E  NÃO  DE  PRAZO  DECADENCIAL.  AJUIZAMENTO  DA 
AÇÃO ANTES DO TERMO FINAL DA PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO. MÉRITO. 
CANDIDATA APROVADA DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO 
EDITAL.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  PRECEDENTES  DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DESPROVIMENTO.

1. A Administração Pública, em regra, possui discricionariedade quanto ao momento 
do provimento dos cargos disponibilizados em concurso público, o que significa que 
apenas quando encerrado o prazo de validade do certame é que surgirá a pretensão 
dos candidatos, autorizando o ajuizamento da ação respectiva, e terá início o decurso 
do prazo prescricional do art. 1.º do Decreto n.º 20.910/1932.

2. Cabe ao autor, quando do ajuizamento, a escolha entre o mandado de segurança 
ou ação de rito ordinário.

3.  O Supremo Tribunal  Federal  e  o  Superior  Tribunal  de  Justiça possuem firme 
entendimento no sentido de que os candidatos aprovados dentro do número de vagas 
previsto em edital de concurso público têm direito subjetivo à nomeação, possuindo 
a  Administração  Pública  discricionariedade  tão  somente  quanto  ao  momento  do 
provimento dos cargos, durante o prazo de validade do certame.

VISTO, relatado  e  discutido  o  procedimento  referente  à  REMESSA 
NECESSÁRIA  N.º  0000771-89.2011.815.1071, em que figuram como partes  Lívia  Maria 
Ramos Baracho e o Município de Lagoa de Dentro.



ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Egrégia Quarta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  acompanhando o 
Relator, conhecer da Remessa e negar-lhe provimento.

VOTO.

Trata-se de Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da Vara 
Única  da  Comarca  de  Jacaraú,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c 
Indenização  por  Danos  Materiais  e  Morais  ajuizada  por  Lívia  Maria  Ramos 
Baracho em face do Município de Lagoa de Dentro, f. 129/135, que, após rejeitar 
as preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e de ausência de interesse de 
agir por inadequação da via eleita e a prejudicial de mérito de decadência, julgou 
parcialmente procedente o pedido, para condenar o Município a nomear a Autora no 
cargo de Monitor de Creche da Zona Urbana, indeferindo os pedidos de pagamento 
da  remuneração  correspondente  ao  período  em  que  não  esteve  nomeada  e  de 
indenização dos  danos morais,  ao fundamento de que,  ao publicar  em edital  de 
concurso público o quantitativo de vagas  disponíveis, a Administração manifesta 
interesse  no  provimento  dos  cargos  e  reconhece  que  há  disponibilidade 
orçamentária  e de que o pagamento da remuneração exige o efetivo exercício das 
funções  e a  omissão  da  Administração,  no  caso, gerou  mero  aborrecimento, 
submetendo a Sentença ao reexame necessário.

Não houve a interposição de recursos, f. 149.

A Procuradoria  de  Justiça,  f.  154/157,  pugnou  pelo  desprovimento  da 
Remessa, ao argumento de que os candidatos aprovados dentro do número de vagas 
previsto em edital de concurso público têm direito à nomeação.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa.

O Município, na Contestação, f. 59/74, arguiu a impossibilidade jurídica do 
pedido, argumentando que a nomeação de candidato não pode ser postulada após o 
decurso  do  prazo  de  validade  do  certame,  e  a  inadequação  da  via  eleita,  por 
considerar que tal pretensão deveria ser veiculada em mandado de segurança.

A  Administração,  embora  deva  observar  o  direito  à  nomeação  dos 
candidatos  classificados  dentro  do  número  de  vagas  previsto  no  edital,  possui 
discricionariedade quanto ao momento do provimento dos cargos, o que significa 
que,  se  o direito  da Autora foi  violado,  isso se deu apenas  quando encerrada a 
validade do concurso, nascendo nesse momento a pretensão, nos termos do art. 189 
do  Código  Civil1, pelo  que  mantenho  a  rejeição  da  preliminar  de 
impossibilidade jurídica do pedido.

Também não há que se falar em inadequação da via eleita, afinal cabe ao 
autor, quando do ajuizamento, a escolha entre o mandado de segurança ou ação de 
rito ordinário, razão pela qual mantenho a rejeição desta preliminar.

Por fim, quanto à decadência, também arguida pelo Município Réu em sua 

1 Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos 
prazos a que aludem os arts. 205 e 206.



resposta,  o  direito  à  nomeação dos  candidatos  não é  extinto  quando expirada  a 
validade do certame, tanto porque o que extingue a pretensão é a prescrição como 
porque os prazos prescricionais devem estar previstos em lei, e, no caso, incide o 
art. 1.º do Decreto n.º 20.910/19322.

Considerando que o termo inicial da prescrição é o momento é partir do 
qual a ação poderia ter sido proposta, tem-se que o prazo prescricional teve início 
em 29/1/2010,  dia  seguinte  àquele  em que,  segundo  informações  constantes  na 
Contestação, o concurso expirou, e a presente ação foi ajuizada em 14/7/2011.

Mantenho, por essas razões, a rejeição da prejudicial de decadência.

Passo ao mérito.

É  firme  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do  Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que candidatos aprovados dentro do número de 
vagas previsto em edital  de concurso público,  em regra,  têm direito subjetivo à 
nomeação, restringindo-se a discricionariedade da Administração ao momento do 
provimento dos cargos, desde que dentro do prazo de validade do certame.

Ilustrativamente:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Administrativo. Concurso 
público. Candidato aprovado, inicialmente, fora das vagas do edital. Desistência de 
candidato mais bem classificado. Direito a ser nomeado para ocupar a única vaga 
prevista no edital de convocação. Precedentes. […] 2. Não se tratando de surgimento 
de vaga, seja por lei nova ou vacância, mas de vaga já prevista no edital do certame, 
aplica-se ao caso o que decidido pelo Plenário da Corte, o qual, ao apreciar o mérito  
do  RE nº  598.099/MS-RG,  Relator  o  Ministro  Gilmar  Mendes,  concluiu  que  o 
candidato aprovado em concurso público dentro do número de vagas previstas 
no edital  tem direito subjetivo à nomeação.  3.  Agravo regimental  não provido 
(STF,  ARE  827398  AgR,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  Segunda  Turma,  julgado  em 
24/03/2015, DJe 29/04/2015).

ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO 
PARA  O  CARGO  DE  FISCAL  FEDERAL  AGROPECUÁRIO  –  MÉDICO 
VETERINÁRIO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTO NO EDITAL. ALEGAÇÃO DE SURGIMENTO DE VAGA DURANTE 
O  PERÍODO  DE  VALIDADE  DO  CONCURSO,  BASEADO  EM  PEDIDO 
ORÇAMENTÁRIO  DO  MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  PECUÁRIA  E 
ABASTECIMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE NOVO CONCURSO. DIREITO 
LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO  NÃO  CONFIGURADO.  SEGURANÇA 
DENEGADA, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL. 1. Não é 
lícito à Administração, no prazo de validade do concurso público, omitir-se de 
praticar atos de nomeação dos aprovados dentro do limite das vagas ofertadas , 
em  respeito  às  suas  legítimas  expectativas  quanto  à  assunção  do  cargo  público. 
Contudo, em relação aos candidatos classificados nas vagas remanescentes, o Poder 
Público pode se utilizar do juízo de conveniência e oportunidade. […] (STJ, MS 
21.410/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 
22/04/2015, DJe 05/05/2015).

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SERVIDOR ESTADUAL. APROVAÇÃO 
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL.  DIREITO 

2 Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer 
direito  ou  ação  contra  a  Fazenda federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza,  
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.



SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CERTAME. 
VENCIMENTO. RECURSO PROVIDO. 1. Ocorrendo o vencimento do prazo de 
validade do certame em junho/2010, conforme previsão do Decreto Estadual n. 
12.562/2008, a recorrente passou a ter direito subjetivo à sua nomeação para o 
cargo de Agente de Serviços de Limpeza no Município de Batayporã – MS, 
segundo a pacífica jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal . 
2. Recurso ordinário provido para conceder-se a segurança, a fim de determinar a 
imediata nomeação da ora recorrente (STJ, RMS 30.624/MS, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014).

No mesmo sentido: STF, AI 804705 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira 
Turma,  julgado  em  23/09/2014,  DJe  14/11/2014;  STJ,  AgRg  no  AREsp 
454.906/RO,  Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Peimeira  Turma,  julgado  em 
11/11/2014, DJe 14/11/2014).

A  Autora se  submeteu  a  concurso  público  realizado pelo  Município  de 
Lagoa de Dentro para o cargo de Monitor de Creche da Zona Urbana, regido pelo 
Edital n.º 1/2007, f. 23/46, que previa  7 vagas para o cargo almejado, f.  25, e se 
classificou na 5.ª posição, f. 47.

Considerando que, como dito, o prazo de validade do concurso se encerrou 
em 28 de janeiro de 2010, sem que o Município tenha nomeado a Autora, impõe-se 
a procedência do pedido, pelo que a Sentença é irretocável.

Posto isso, conhecida a Remessa, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de agosto de 2015, 
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Procuradora de Justiça Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


